
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11/2026
Data: 27 de abril de 2026
Altera os Anexos 01 e 03 da Lei Complementar n. º 108, de 05 de novembro de 2009, que dispõe sobre o Zoneamento, O Uso e a Ocupação do Solo da cidade de Sorriso-MT, e dá outras providências.

Alei Fernandes, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal, a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica alterado o Anexo 01 – Mapa das Zonas Urbanas da Cidade de Sorriso da Lei Complementar 108/2009, e suas alterações posteriores, que passa a vigorar na forma do Anexo 01, constante desta Lei Complementar.

Parágrafo único. A alteração que se refere o caput deste artigo se da seguinte maneira:

a) Alteração da projeção do prolongamento da Avenida Zilda Arns pela Avenida Karl Benz conforme detalhamento do Mapa de Alterações em anexo.
Art. 2º Fica alterado o Anexo 03 – Tabela de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município de Sorriso da Lei Complementar 108/2009, e suas alterações posteriores, que passa a vigorar na forma do Anexo 03, constante desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. A alteração que se refere o caput deste artigo se dá da seguinte maneira:

a)  A alteração na Zona de Interesse Institucional – ZII ampliando a taxa de Ocupação permitida de 40% para 50%.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 

Assinado Digitalmente

ALEI FERNANDES

Prefeito Municipal
MENSAGEM PLC Nº 009/2026. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, Nobres edis.

Encaminhamos à apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei Complementar em anexo, que dispõe sobre a alteração dos Anexos 01 e 03, constantes na Lei Complementar n° 108, de 05 de novembro de 2009, que dispõe sobre o Zoneamento, o Uso e a Ocupação do Solo do Município de Sorriso – MT. 


A alteração proposta no Anexo 01 da Lei Complementar 108/2009 visa à adequação do sistema viário municipal, com o objetivo de aprimorar a mobilidade urbana e a conectividade da malha viária, promovendo maior funcionalidade na circulação e contribuindo para o ordenamento territorial e o planejamento do desenvolvimento urbano do Município, considerando os projetos de parcelamento do solo atualmente em fase de análise e aprovação pelos órgãos competentes do Município.





Nesse contexto, substituiu-se o prolongamento da Avenida Zilda Arns pelo prolongamento da Avenida Karl Benz, em um loteamento em fase de aprovação prévia, decisão igualmente deferida pelos Conselhos consultivos. A nova configuração viária permitirá a conexão com a MT-242 até o final do loteamento, mantendo o traçado projetado para sua continuidade e possibilitando, futuramente, a implantação de nova travessia municipal sobre o Rio Lira, com a finalidade de promover a integração e continuidade do sistema viário.

A medida foi considerada de interesse público, uma vez que a implantação da Avenida Karl Benz contribuirá para a melhoria da mobilidade urbana, ampliação da conectividade viária e fortalecimento do eixo estruturante do sistema viário municipal, em consonância com o planejamento urbano do Município.

A alteração proposta no Anexo 03 da Lei Complementar 108/2009 tem por objetivo promover a atualização do marco normativo urbanístico municipal, garantindo maior alinhamento às dinâmicas atuais de crescimento urbano, às necessidades da coletividade e às diretrizes de planejamento adotadas pela gestão pública.

A alteração referente à Zona de Interesse Institucional – ZII, na qual se propõe a ampliação da taxa de ocupação máxima de 40% (quarenta por cento) para 50% (cinquenta por cento), tem por finalidade possibilitar melhor aproveitamento dos imóveis destinados a atividades institucionais, públicas ou de interesse coletivo, permitindo maior eficiência na implantação de equipamentos e estruturas necessárias à prestação de serviços à população.

 Ressalta-se que a alteração não compromete o equilíbrio urbanístico da zona, uma vez que permanecem vigentes os demais parâmetros de uso e ocupação do solo previstos na legislação municipal, garantindo que o adensamento construtivo ocorra de forma planejada e compatível com a infraestrutura urbana existente.

No âmbito legal, a iniciativa encontra amparo no Estatuto da Cidade (Lei Federal n° 10.257/2001), que determina que o zoneamento deve ser objeto de reavaliação periódica, e na competência do Município para legislar sobre assuntos de interesse local e promover adequado ordenamento territorial, conforme os arts. 30, I e VIII, da Constituição Federal.

Vale salientar que o projeto foi encaminhado à análise da Comissão Normativa de Legislação Urbanística – CNLU e do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social de Sorriso – CONDESS. As reuniões da Comissão Normativa de Legislação Urbanística – CNLU foram realizadas nos dias 04 de março de 2026 e 08 de abril de 2026, já as reuniões do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social de Sorriso – CONDESS foram realizadas nos dias 05 de março de 2026 e 09 de abril de 2026, ocasiões em que as matérias foram apreciadas e deferidas pela maioria dos conselheiros presentes.


Por estas razões, solicitamos a aprovação do presente projeto EM REGIME DE URGÊNCIA.

Assinado Digitalmente

ALEI FERNANDES

Prefeito Municipal
À Sua Excelência, o Senhor
RODRIGO DESORDI FERNANDES

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso
